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projeto de lei ]\t2.#T3:

^ Ouid^1úUDjaA<> «

—/si)f
D/ m

Arts 12 - Fica o, Poder Executivo^obrigado a pagar trimestral
mente a taxa de assistência hospitalar com EXsaaJctax
os recj^irsos rosultaâlíes do art2 207 da Lei de meios
em vigência no Municipio^ respeitando-se ainda os
artigos 205 e 206 da mesma lei,

Art2 2^ -0 não pagamento^da taxa a que tom direito a Santa
Casa de Mesnricordia sobra os tributos dpcrirnina-
dos na lei referida no art^ 12, implicara em crime
de responsabilidade.

Art2 3^ Esta lei entrara cm vigor na datando sua publicação,
revogadas as disposições em contrário»

Sala das Sessões, 10 da Novembro de I96O.

tiâZtúfíBÂAí/l CXm _
Hclio Carlos Manhães- vereador
pelo P .S.P. -

JÜSTIFICAEVA

^  A intenção nossa ao apresentar este projeto de léi
e no sentido de que haja urna assistência financeira mais efe
tiva do Municipio para com a único estabelecimento hospitalar
que no momento serve a Cachoeira.

É do conhecimento geral as dificuj.dacles financeiras
por que passa sistematicamente aquele nosocomio, mo;fivando a -
falta de leitos e medicamentos. Criando, em conseqüência, pro
blemas que vem diretamente afetar a população mais necessitada
do Municipio.

Por melhor que seja a administração do^Hoppital, em
algumas ocasiões, o que temos observado e que ale é sempre impo
tente iDara atender ao crescimento das necessidades . E uma jjas
obrigações do Município, conforme" reza a Lei 65, dar assistên
cia medica ao povp, Se o Executivo não conseguir atingir esta
msta, com a eficiência desejada por si mesmo, e lógico e indesmen-
tivel que os recursos financeiros municipais devam ir de
encontro aquele hospital. A lei de meios recentemente votada tem
a rubrica taxa hospitalar, faltando apenas cria]^ um s^^nso de res
ponsabilidade maior no pagamento daquela importância à Santa Casa,
que não pode ficar sujeita a longa espora, porque os problemas

aparecem a todo o instante desafiando assistência medica a cida-
de. ^ -

Com efeito, esperamos contar com o apoio dos nobres
golegas para o projeto em apreço, sendo nossa intenção , ãç
forma mais positiva, os recursos inadiáveis e indispensáveis a
Santa Casa para cumprir o seu humano,importanta e significativo
programa de trabalho»

O-



CEETIPÃO
Cgríífico ein cuaprimento da artigo 65 do Ee

gi ento Interno, de que nesta doran dis -

trib^idas cópias do presente projeto aos

SenJaores vereadores»ach. ltapemirinh.^~-..de óezem]^ro^ 19.3.9í '

SECRETÁRIO DA CÂf^^AfíA

AGÜARDE-SE O PEA.ZO REGILEIETAE PA; A APRE

SENTAÇAO DE EíâENDAS,
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação

ç ; -Ao rereador Deusded-it Eaptista paira re

latar,
N

Saíra das Comissões, 9 de rfarçb d'e 3961

.  Presidente da Cbm. {)fr T, t]

comssjlo DE CORSTITUICAO»JUSTIÇA E REDAQAO

PARECER (do relator) (Processo 6I/6O)

1-A Lei ns 661^. de 28 de dezembro de seu

art, 22,ll,£,cria a Taxa de Assistência Hospitalar;

2-Pelo art', 205 <3.a mesma Lei^tal taxa reverterá
«

*  -^em favor dos hospitais e da Santa Casa de Misericórdia de Cachoei

%  ro de Itapemirim;

5-0 art, 207ída mesma Lei,esclarece o processo-

a ser usado pelos beneficiários para que possam receber a impcj^n

cia resultante da. arrecadação da taxa referida;

ÍI.-O presente projeto,desta forma,vera legislar -

sobre assunto já existente e tem uma redação que,data. vêniaj,fere-

a independência e harmonia entre os poderes;

5-Dada a redundância e face à interferência con

tidas nó projeto,era. que pese o alto conceito em que temos a velha

instituição cabhoeirense^ que tantos e tao reais serviços vem pre_s

tando à cidade,ao Município a mesmo a Municípios vizinhos,somos -

de parecer que fere a Constituição porque não cabe à Câmara deter

minar ao Execiitivo,da forma aqui contida,como deverá ele pagar à-

parte interessada uma taxa que a esta se destinará mediante o ovm

primento de requisitos já fixados por Lei, Será imiscuir-se na -

função administrativa de competência do, Executivo e será alterar-

de maneira que fere a Lei,o que já foi por nós fixado® Que sejaiii-



GOMISSIO m QOWSTITÜIQKO, JÜSTIQA E EEDAQÍCC

PROJETO m 61-60
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PÃEEC:

Emlora respeitando pontos focalizados pelo relator ,

3,chanos que a Lei 055, no, seu artigo 41 - 3a Câmara Municipal -

incisivo X, faculta ao vereado^r Kaot o direito de adotar uma fc5r-

mula mais efetiva no pagamento dg, taxa de"/ida a Santa Casa ds Mesi-

Gôrdia. - Cria a oLrigaçâo, apQnaS\ s estabelece um sistema mellior.

Nada mais q_uG isto.

A^^uele artigo da Lei 065, diz ser da competência do

vereador; "d-scrstar os impostos, " taxas, contribuições especiais, emo

lumentos e outras formas de receita , regulando a típoca: e assaesato

o modo de lançamento e arrecaàagSn» .. "

'  Ora, a lei é flexível naq.uelG aspecto/ Nada impede q_ue
um v^res-dor proponha , como é o caso presente, um sistema mais efe
tivo, o que sôments virá benifiCfar a Santa Casa, único estabelecimen

to hospitalar q^ue serve ao' povo ds Cachoeiro,

xíTniggjyfe?? O presente projeto não vai de e.ncontro a le
gislação existente, pois não muda"fxstása^Xjfca fundamentalmente nenhum
dispostivo, dos já contidos no Cádigo Tributário. Apenas cria um meio
mais eficie.nts para entregar-ss à Santa Casa, a arrecadação q.uG é fei
ta, figurando nos ássgmotzisxxx^KiEn lançamentos a rubrica "Senta Casa"

sem cue, todavia, se recolha imediatamente àç^uela importância aos co
fres da instituição, O gue está errado,' GvidentGm^n'&, pois a sáúde
do nosso povo está amsaça,da.

■feitas estai justificativa e não encontrando , ,
à luz da lei, nada q.uG impeça transformar em lei o presente projeto,
esperamos ^ damos parecer de çue o mssmo va a plenário para deliberação
desta Egrégia Câmara.

Ssla das Sessões,' 24 de ^arço de 19^1.

1/
lio Carlfes Manliães - P.S.P.

/Sá

/



Comissão de Finaxiças Viação e Obras ̂Públicas

Pro 36to_6l/60

P A R S C E R

ExÈsie uma lei decretada ainda nos

tempos distantes da interventoria do Bley, crian-

(jo a taxa de "á^anta Casa para todos os municipios-

do Sul do Estado, taxa essa arrecadada pelas Pre

feituras e pagas a Tesouraria da Santa Casa de M_i

sericórdia désta cidade. Ainda hoje persiste tal

operação pora^ue a lei não foi revogada. Todos a-

<|ueles Municípios ^ue enviam indigentes para a
nossa Velha Instituição cumprem o dever de pagar-

a taxa arrecadada. Temos plena certeza %ue as Pre

feituras de Mue^ui, Itapemirim, Iconha e Rio Novo-

do Sul prestara tal auxílio e mantém sua arrecada

ção em dia, cora a Santa.Casa.

Acontece porém, «^ue a Prefeitura-

de Cachoeiro, a mais beneficiada, sem justa causa

não cumpre o seu dever de destinar a Santa Casa a

taxa %ue lhe é devida, muito embora req,uisite lei
tos para indigentes, assim como caixões mortuários.

É inconteste a obrigação de pagar

a Prefeitura aquilo tue éla deve a Santa Casa, ja

^ue o valor foi areecadado pela Tesouraria em con

ta. especial em nome da Instituição.

Somos pelo pagamento do débito

, por®[ue o crédito exsite e o dinheiro foi recolhido,
Sugerimos apenas •s.ue seja modifica

da a redação do Projeto ©,ue passarã a ser a seguinte;
Art. 15 "Pica o Poder Executivo autorizado a amgrtizar

trimestreImente, com importância não inferior
a  100 000,00 (cem mil cruzeiros) o seu debi
to com a Santa Casa de Misericórdia de^Cachoei
ro de Itapemirim, oriundo da arrecadação
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73/61

1

Cacíhoeiro de Xtapenirin, 8 de jimho de 136I.

Seniior Prefeito,

Ãpraz-nos eno&ininli'ir a ¥. Exa. pam

^  os devidos fins de Ssnçao, o incluso projeto d© -

lei a.- ól/^ôO, aprovado por este Legislativo.

SsudaçÕes

Cio vis de Banos

Presidente

Ao llíino. Sr.

BAYMÜNIOO APAÜJO BB MBHADí;

M. B. Pre fei to Munic ipal

£I £ S 2 A



PROJETO DE m Ue 63/60

Art. 12 - Pies. o Poder Executivo autorissado a amortiaar,

trimestralmente, com importância nSo inferior

a D$ 100 000,00 (cem mil cruzeiros) o seu déM

to com a Santa Casa de Misericórdia de Caclio-

eiro de Itapemirim, oriundo da arrecadação da

taxa de Santa Casa nos exercícios passados*

Art. 22 - Para atender as despesas decorrentes do arti

go 12 o Prefeito langai'á mãos dos recursos /
q^ue dispuser.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigôr na data de sua, pu -

Micação? revogadas as disposições em contrá

rio •

Sala das Sessões, 2 de junlio de 1961,

Ciovis de Barros

Presidente
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